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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EVERTON MARQUES BONGIOLO
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081

MAURO BORGES LOCH - RS066815
JÉSSICA NARZIRA BENTO DE MELO - DF056638
GIOVANE SARTORI - RS114201
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
ADRIANE KUSLER - RS044970

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL -
UFRGS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO
FEDERAL. "PROMOÇÃO ACELERADA". CÔMPUTO DE
TEMPO DE SERVIÇO EM CARGO ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Segundo a jurisprudência do STJ, a despeito de efetivamente
existir uma carreira de Professor de Magistério Superior, esse fato
não significa que os docentes que a ela pertençam possam transitar
entre entidades de ensino superior diversas, mantendo,
indistintamente, todos os benefícios e progressões conquistados no
cargo de origem em outra instituição, apesar de terem se
desvinculado em virtude de exoneração/pedido de vacância.

2. Para fins de progressão e enquadramento funcional, é necessário
que o servidor conte com determinado tempo de serviço no próprio
cargo, sendo inadmissível o cômputo de tempo de serviço em cargo
anterior. Precedentes. 

3. Hipótese em que o acórdão de origem destoou da jurisprudência
do STJ ao reconhecer o direito do autor à promoção
acelerada,  por possuir o título de Doutor e ter
integrado anteriormente a carreira do magistério superior em outra
Instituição de Ensino Superior.   

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL -
UFRGS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO
FEDERAL. "PROMOÇÃO ACELERADA". CÔMPUTO DE
TEMPO DE SERVIÇO EM CARGO ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Segundo a jurisprudência do STJ, a despeito de efetivamente
existir uma carreira de Professor de Magistério Superior, esse fato
não significa que os docentes que a ela pertençam possam transitar
entre entidades de ensino superior diversas, mantendo,
indistintamente, todos os benefícios e progressões conquistados no
cargo de origem em outra instituição, apesar de terem se
desvinculado em virtude de exoneração/pedido de vacância.

2. Para fins de progressão e enquadramento funcional, é necessário
que o servidor conte com determinado tempo de serviço no próprio
cargo, sendo inadmissível o cômputo de tempo de serviço em cargo
anterior. Precedentes. 

3. Hipótese em que o acórdão de origem destoou da jurisprudência
do STJ ao reconhecer o direito do autor à promoção
acelerada,  por possuir o título de Doutor e ter
integrado anteriormente a carreira do magistério superior em outra
Instituição de Ensino Superior.   

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EVERTON MARQUES
BONGIOLO contra decisão em que dei provimento ao recurso especial da parte adversa,
considerando que o STJ entende ser inadmissível a denominada "promoção acelerada"
mediante aproveitamento de tempo de serviço exercício em instituição de ensino diversa.

A parte agravante alega, em síntese, que o recurso não deveria ter
sido conhecido, por incidir ao caso as Súmulas 7 do STJ e 284 do STF, como já teria
ocorrido nesta Corte em casos semelhantes. Aduz, ainda, que tem direito à referida
promoção. 

Sem contraminuta. 

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, esta Corte tem o
entendimento de que é inadmissível a denominada "promoção acelerada" mediante
aproveitamento de tempo de serviço exercício em instituição de ensino diversa.
Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROFESSOR DO MAGISTÉRIO
SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. ACELERAÇÃO DA
PROMOÇÃO. APROVEITAMENTO DO TEMPO EM INSTITUIÇÃO DE
ENSINO DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. QUADRO FUNCIONAL
DISTINTO. INGRESSO NO NOVO CARGO APÓS O MARCO
TEMPORAL. ENQUADRAMENTO NA CLASSE INICIAL.
PROVIMENTO ORIGINÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Apesar de existir uma carreira nacional de Professor do Magistério
Superior, tal fato não significa que os docentes a ela pertencentes possam
transitar entre entidades de ensino superior diversas, mantendo,
indistintamente, todos os benefícios e as progressões conquistados no cargo de
origem em outra instituição.
Precedentes.
2. O art. 13 da Lei n. 12.772/2012, que disciplina a promoção acelerada, aplica-
se àqueles servidores que, quando do início da vigência da Lei n. 12.863/2013,
em 1º/3/2013, já ocupavam o cargo de Professor do Magistério Superior e que
passaram pela necessidade de adaptação às novas regras introduzidas pelo
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diploma legal, o que não é o caso dos autos, visto que a posse do autor na
Universidade Federal do Rio Grande do Sul só se deu em novembro de 2017.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.158.784/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .).19/2/2025 25/2/2025
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PROFESSOR DE MAGISTÉRIO SUPERIOR.
PROGRESSÃO NA CARREIRA OBTIDA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO
SUPERIOR DIVERSA DA ATUAL. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO
DO NÍVEL ANTERIOR MAIS ELEVADO. INVIABILIDADE. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À "PROMOÇÃO
ACELERADA" PREVISTA NO ART. 13 DA LEI 12.772/2012.
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Por meio da interpretação sistemática dos arts. 1º, 6º, 8º, 12 e 13 da Lei
12.772/2012, tem-se que, a despeito de efetivamente existir uma carreira de
Professor de Magistério Superior, tal fato não significa que os docentes que a
ela pertençam possam transitar entre entidades de ensino superior diversas,
mantendo, indistintamente, todos os benefícios e progressões conquistados no
cargo de origem em outra instituição, apesar de terem se desvinculado em
virtude de exoneração/pedido de vacância" (REsp 1.733.150/RS, rel. Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ).24/9/2021
2. "Na forma da jurisprudência desta Corte, a unicidade da carreira de
Magistério Público Superior deve ser admitida de forma mitigada, como para
o fim de remoção entre Instituições Federais de Ensino, na forma do art. 36, §
2º, da Lei 8.112/1990. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.351.140/PR, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe ; AgInt16/4/2019
no REsp 1.563.661/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, DJe " (REsp 1.870.743/RS, rel. Ministro23/4/2018
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ).21/6/2022
3. "O art. 13 da Lei 12.772/2012 aplica-se exclusivamente àqueles servidores
que, quando do início da vigência da Lei 12.863/2013, em 1º/3/2013, já
ocupavam o cargo de Professor de Magistério Superior [...] e que passaram
pela necessidade de adaptação às novas regras introduzidas pelo diploma legal
[...]" (AgInt no REsp 1.729.783/RS, rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de ).14/3/2024
4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "o servidor estável,
ao ser investido em novo cargo, não esta dispensado de cumprir o estágio
probatório" (AgRg no REsp 1.015.473/RS, rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Quinta Turma, DJe de ).7/4/2011
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.079.926/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .).14/10/2024 21/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. CARREIRA DE
MAGISTÉRIO SUPERIOR. APROVAÇÃO EM NOVO CONCURSO
PÚBLICO. PEDIDO DE VACÂNCIA DO CARGO ANTERIOR. LEI 12.772
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/2012. ENQUADRAMENTO INICIAL. PROMOÇÃO ACELERADA.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. A carreira de Magistério Superior, regulada pela Lei 11.344/2006, foi
posteriormente alterada pelas Leis 12.772/2012 e 12.863/2013. A despeito de
efetivamente existir uma carreira de Professor de Magistério Superior, tal fato
não significa que os docentes que a ela pertençam possam transitar entre
entidades de ensino superior diversas, mantendo, indistintamente, todos os
benefícios e as progressões conquistados no cargo de origem em outra
instituição, apesar de terem se desvinculado em virtude de exoneração ou
pedido de vacância.
2. O art. 6º da Lei 12.772/2012 não autoriza a adoção de entendimento
diverso, em favor da tese defendida pela parte autora, porque sua redação
limitou-se a regular a passagem dos servidores para a carreira então criada, a
contar de sua vigência. Essa regra não pretendeu normatizar posteriores trocas
de cargos de Professor de Magistério Superior, notadamente em decorrência
de pedidos de vacância, sucedidos por novas nomeações em virtude de
sucessivas aprovações em concursos públicos de diferentes instituições
universitárias.
3. O art. 13 da Lei 12.772/2012 aplica-se exclusivamente àqueles servidores
que, quando do início da vigência da Lei 12.863/2013, em 1º/3/2013, já
ocupavam o cargo de Professor de Magistério Superior na UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL e que passaram pela necessidade de
adaptação às novas regras introduzidas pelo diploma legal, o que não é o caso
dos autos, porque a posse do autor se deu em janeiro de 2014.
4. No tocante aos honorários sucumbenciais, em face do provimento do
recurso especial da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
SUL, para julgar improcedente o pedido autoral, com a inversão do ônus da
sucumbência em desfavor da parte autora, ora recorrente, devem ser fixados
em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e
3º, do Código de Processo Civil (CPC).
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.884.695/RS, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024 14/10/2024
.).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
ROMPIMENTO DO VÍNCULO FUNCIONAL. REINGRESSO NA
CARREIRA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO A CONTAGEM DO TEMPO
PARA FINS DE PROMOÇÃO OU PROGRESSÃO FUNCIONAL.
1. Trata-se, na origem, de demanda proposta pelo ora agravante com o escopo
de fixar os efeitos funcionais (cômputo de interstício) e os efeitos financeiros
da aceleração de promoção, concedida através da Portaria 2.769/2019, na data
de seu ingresso na UFPE em 27.4.2016, no cargo de Magistério Superior, nos
termos do Parágrafo Único do art. 13 da Lei 12.772/2012, pois o vínculo
jurídico entre o servidor e a Administração Pública não sofreu solução de
continuidade em virtude da nomeação no cargo novo, o que gera a
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prerrogativa de utilização do tempo anterior para fins de caracterização,
colocação e progressão no atual exercício.
2. Consta dos autos, que o agravante ocupava o cargo de professor do
magistério superior no quadro funcional da Universidade Federal Rural de
Pernambuco - UFRPE, cujo ingresso se deu em 18.1.2010.
"Após aprovação em novo concurso público na Universidade Federal de
Pernambuco - UFPE, ingressou com pedido de vacância por posse em cargo
inacumulável, o qual foi aprovado 'em 5 de maio de 2016'."
3. A Portaria 2.769, de 25 de julho de 2019, concedeu a promoção acelerada
requerida pelo servidor, e os efeitos funcionais e financeiros seriam
computados a partir de 27.4.2019. Assim sendo, o art. 13, parágrafo único, da
Lei 12.772/2012 foi cumprido higidamente pela Administração, pois a
promoção acelerada foi deferida ao servidor.
4. Como é de sabença, a movimentação na carreira pela progressão funcional
objetiva estimular o servidor a se tornar mais eficiente no serviço público,
eficiência aferível mediante avaliação funcional, exigindo-se, por isso, que o
servidor conte com especificado tempo de serviço no cargo, sendo impossível,
para esse fim, computar o tempo de serviço em cargo anterior.
5. Com efeito, havendo o rompimento do vínculo funcional em virtude de
pedido de exoneração ou vacância formulado pelo servidor, o reingresso na
mesma carreira, mediante concurso público, não lhe assegura o direito da
contagem do tempo anterior para fins de promoção ou progressão funcional.
Precedentes: AgInt no REsp 1.691.913/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, DJe de 29.9.2022; e REsp 1.900.084/RN, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 15.3.2022.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 2.073.998/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .).30/10/2023 18/12/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PROFESSOR DE MAGISTÉRIO SUPERIOR.
PROGRESSÃO NA CARREIRA OBTIDA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO
SUPERIOR DIVERSA DA ATUAL. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO
DO NÍVEL ANTERIOR MAIS ELEVADO. INVIABILIDADE. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO DO RECONHECIMENTO DO DIREITO À "PROMOÇÃO
ACELERADA" PREVISTA NO ART. 13 DA LEI 12.772/2012.
IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DE PLEITO NÃO ENFRENTADO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada em desfavor da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, em que a parte autora
objetiva a manutenção do seu anterior enquadramento na Classe C, Nível 1
(Adjunto), alcançado após prévio exercício em cargos de Professor de
Magistério Superior - na Universidade Federal da Bahia (UFBA), de 2/2/2009
a março de 2010; na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), de março
de 2010 a outubro 2010; na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),
de outubro de 2010 a maio de 2013; e, por fim, a partir de maio de 2013, na
UFRGS. Subsidiariamente, pleiteia o reconhecimento do seu direito à
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promoção acelerada prevista no art. 13, parágrafo único, da Lei 12.772/2012, a
contar do seu ingresso na UFRGS. Em sede sucessiva, também reivindica sua
desoneração da obrigação de restituir valores oriundos do enquadramento
administrativamente concedido, o qual foi posteriormente revisto.
2. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões jurídicas
travadas nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp
1.678.312/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 

).13/4/2021
3. Por meio da interpretação sistemática dos arts. 1º, 6º, 8º, 12 e 13 da Lei
12.772/2012, tem-se que, a despeito de efetivamente existir uma carreira de
Professor de Magistério Superior, tal fato não significa que os docentes que a
ela pertençam possam transitar entre entidades de ensino superior diversas,
mantendo, indistintamente, todos os benefícios e progressões conquistados no
cargo de origem em outra instituição, apesar de terem se desvinculado em
virtude de exoneração/pedido de vacância.
4. A circunstância de que o trânsito da parte autora por quatro diversas
universidades (UFBA, FURG, UFSC e UFRGS) se operou sem solução de
continuidade de seu vínculo com a Administração Pública - porquanto cada
nomeação subsequente teria sido precedida de correspondente pedido de
vacância no cargo anterior - não autoriza, só por si, que possa o ora
recorrido levar para o cargo que atualmente ocupa, junto à UFRGS, os
enquadramentos funcionais anteriormente obtidos no exercício da docência em
universidades anteriores.
5. Tal conclusão é, ainda, corroborada pelo fato de que as Universidades
Federais pelas quais transitou a parte autora, por se tratar de Autarquias,
gozam, dentre outras garantias, de autonomia administrativa.
6. Na forma da jurisprudência desta Corte, a unicidade da carreira de
Magistério Público Superior deve ser admitida de forma mitigada, como, por
exemplo, para o fim de remoção entre Instituições Federais de Ensino, na
forma do art. 36, § 2º, da Lei 8.112/1990. Nesse sentido: AgInt no REsp
1.351.140/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA,
DJe ; AgInt no REsp 1.563.661/SP, Rel. Ministro BENEDITO16/4/2019
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,  DJe .23/4/2018
7. Recurso especial conhecido e provido em parte, com a determinação de
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no julgamento do
recurso de apelação da UFRGS, que impugna a dispensa da parte autora de
restituir ao erário os valores por ela recebidos a maior.
(REsp 1.733.150/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).21/09/2021 24/09/2021
 

Na hipótese, o Tribunal de origem, ao consignar que o autor por
possuir o  título de Doutor e integrar "a carreira do magistério superior em ,01/03/2013
ainda que em outra Instituição de Ensino Superior, faz jus à promoção acelerada" (e-STJ
fl. 176) divergiu do referido entendimento. 
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Por outro lado, ainda que se considere, conforme alega o ora
agravante, que, em outros casos, supostamente semelhantes, tenha esta Corte aplicado os
óbices das Súmulas 7 do STJ e 284 do STF, isso não leva ao não conhecimento de todos
os demais casos aportados no STJ, dado que a análise da admissibilidade recursal é feita
de forma casuística, conforme o que foi decidido no acórdão e tomando em consideração
os termos da pretensão recursal.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno,
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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GIOVANE SARTORI - RS114201

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVERTON MARQUES BONGIOLO
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081
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MAURO BORGES LOCH - RS066815
JÉSSICA NARZIRA BENTO DE MELO - DF056638
GIOVANE SARTORI - RS114201
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
ADRIANE KUSLER - RS044970

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CLAUDIO SANTOS DA SILVA, pela parte: AGRAVANTE: EVERTON
MARQUES BONGIOLO.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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